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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. PRÉVIA 
SUBMISSÃO A EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. LEI N. 14.843/2024. MODIFICAÇÕES N A LEI DE 
EXECUÇÕES PENAIS – LEP. IRRETROATIVIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal – STF, em recente decisão 
proferida no HC n. 240.770, firmou orientação no sentido de que a 
obrigatoriedade do exame criminológico – como pressuposto subjetivo à 
progressão de regime prisional, nos termos do art. 112, § 1º, da Lei de 
Execuções Penais –, deve ser aplicada apenas aos crimes praticados 
após a entrada em vigor da Lei n. 14.843/2024, considerando que as 
alterações por ela promovidas têm natureza de reformatio legis in pejus. 
Precedentes. 

2. Na hipótese, a Corte estadual determinou a realização de 
exame criminológico, para subsidiar o pedido de progressão de regime 
prisional, com base na aplicabilidade imediata e retroativa das 
modificações promovidas pela Lei n. 14.843/2024, em desconformidade 
com as orientações consolidadas na Súmula Vinculante n. 26/STF e na 
Súmula n. 439/STJ.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. PRÉVIA 
SUBMISSÃO A EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. LEI N. 14.843/2024. MODIFICAÇÕES N A LEI DE 
EXECUÇÕES PENAIS – LEP. IRRETROATIVIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal – STF, em recente decisão 
proferida no HC n. 240.770, firmou orientação no sentido de que a 
obrigatoriedade do exame criminológico – como pressuposto subjetivo à 
progressão de regime prisional, nos termos do art. 112, § 1º, da Lei de 
Execuções Penais –, deve ser aplicada apenas aos crimes praticados 
após a entrada em vigor da Lei n. 14.843/2024, considerando que as 
alterações por ela promovidas têm natureza de reformatio legis in pejus. 
Precedentes. 

2. Na hipótese, a Corte estadual determinou a realização de 
exame criminológico, para subsidiar o pedido de progressão de regime 
prisional, com base na aplicabilidade imediata e retroativa das 
modificações promovidas pela Lei n. 14.843/2024, em desconformidade 
com as orientações consolidadas na Súmula Vinculante n. 26/STF e na 
Súmula n. 439/STJ.

3. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Estadual contra 

a decisão de fls. 110/118, que concedeu a ordem de habeas corpus, restabelecendo a 

decisão proferida pelo Juízo das Execuções, concessiva da progressão de regime ao 

paciente.

Em suas razões, o Parquet aduz que após "a entrada em vigor da Lei n. 

14.843/2024, o art. 112, § 1º, da Lei n. 7.210/84, passou a condicionar a progressão de 
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regime, em todos os casos, ao fato de o reeducando ostentar boa conduta carcerária, 

comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados do exame 

criminológico." Em síntese, assevera: "agora, o juiz deverá exigir referido exame em 

todas as situações de progressão de regime" (f. 128).

Pondera que as normas regulatórias de "procedimentos atinentes à execução 

penal, sem afligir direitos fundamentais do condenado, têm natureza essencialmente 

instrumental, voltada à realização da pretensão executória do Estado" (fl. 129).

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo regimental, para denegar a ordem pleiteada.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A 

propósito, confira-se o seu teor:
 

"Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso 
próprio, impetrado em benefício de LUIZ ALBERTO 
NASCIMENTO CASTRO DOS SANTOS, contra acórdão 
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA (Agravo de Execução Penal n. 8000519-
29.2024.8.24.0008/SC).

Extrai-se dos autos que o Juízo da Vara de 
Execução Penal deferiu pedido de progressão ao regime 
aberto formulado pelo paciente.

O Tribunal de origem deu provimento ao agravo de 
execução penal interposto pelo Parquet estadual, para 
determinar a regressão do paciente ao regime semiaberto 
e a realização do exame criminológico como pressuposto 
para o deferimento do regime mais benéfico, nos termos do 
acórdão de fls. 35/36.

No presente writ, a defesa sustenta que, desde a 
concessão da progressão de regime, não houve qualquer 
fato novo que justificasse o reestabelecimento da prisão do 
paciente ou a regressão de regime, o que caracteriza 
ausência de contemporaneidade dos fatos que justificariam 
a decisão de retorno ao regime semiaberto.

Do mesmo modo, argumenta que a exigência do 
exame criminológico, conforme previsto na Lei n. 
14.843/2024, não deve ser aplicada ao caso, em respeito 
aos princípios constitucionais da legalidade e da 
irretroatividade da lei penal mais severa, sobretudo diante 
de apenado com excelente comportamento carcerário e da 
inexistência de elementos concretos que justifiquem tal 
medida.

Por fim, alega que a gravidade abstrata do delito 
não é suficiente para justificar a regressão ao regime 
semiaberto e que a exigência infundada do exame 
criminológico é medida que atrasa o processo de 
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ressocialização do paciente, que já vinha cumprindo as 
condições do regime aberto de forma satisfatória, inclusive 
com comprovação de trabalho lícito e residência fixa.

Requer, pois, a concessão da ordem, para que seja 
deferida a progressão do paciente ao regime aberto sem a 
necessidade de realização de exame criminológico.

Indeferido o pedido liminar (fls. 42/43) e prestadas 
as informações pela autoridade coatora (fls. 50/94 e 95/97), 
o Ministério Público Federal opinou pela concessão da 
ordem (fls. 101/104).

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.

Inicialmente, trago à colação os fundamentos 
adotados pelo Tribunal a quo para cassar a decisão de 
primeiro grau (fls. 35/38):

 
"Analisando-se os autos do processo 110 SEEU (8000513-
90.2022.8.24.0008), verifica-se que o juízo a quo afastou a 
aplicabilidade da Lei n. 14.843/2024 e deferiu a
progressão de regime ao apenado sem realização de exame 
criminológico (evento 1, AGRAVO 1).
O recorrente aduz que "[...] o objetivo do exame criminológico é 
justamente apontar as circunstâncias pessoais do reeducando e 
aferir a probabilidade de reincidência e do risco que sua 
integração traria à sociedade, contribuindo para que o exame 
seja mais específico, envolvendo a parte psicológica e 
psiquiátrica, atestando a maturidade do condenado, sua 
disciplina e capacidade de suportar ilustrações (prognóstico 
criminológico). Assim, o exame permite a individualização 
executória de cada apenado, respeitando o princípio de 
individualização da pena e contribuindo para sua 
ressocialização, já que apontará especificamente as demandas 
de cada reeducando para seu retorno à sociedade" (evento 1, 
PROM2).
De fato, a previsão legal do exame criminológico para a 
progressão de regime não constitui lei mais gravosa, pois tem 
como finalidade apoiar a avaliação do requisito subjetivo 
necessário e permitir uma decisão mais precisa por parte do juiz 
da execução penal.
Assim, a exigência do exame criminológico prevista na Lei n. 
14.843/2024 para progressão de regime não é considerada uma 
lei mais severa, uma vez que se trata de norma com conteúdo 
de mero procedimento para comprovação do requisito subjetivo, 
razão pela qual tem aplicabilidade imediata.
Nesse sentido, extrai-se desta Corte de Justiça:
[...]
Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao 
recurso, para determinar o retorno do apenado ao regime 
semiaberto e a realização de exame criminológico para a 
aferição do requisito subjetivo para progressão de regime."

 
Como visto, a realização do exame criminológico foi 

determinada com fundamentação inidônea, divergindo a 
instância ordinária da jurisprudência desta Corte Superior, 
no sentido de que apenas elementos decorrentes do 
cumprimento da pena devem ser utilizados para a 
determinação de realização de exame.

Nesse sentido é a Súmula Vinculante n. 26:
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"Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena 
por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução 
observará a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei nº 8.072, de 
25 de julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado 
preenche, ou não, os requisitos objetivos e subjetivos do 
benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo 
fundamentado, a realização de exame criminológico."

 
Também a Súmula n. 439 desta Corte Superior:

 
"Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
desde que em decisão motivada."

 
A propósito, confiram-se julgados de ambas as 

Turmas que examinam matéria penal nesta Corte:
 

PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO. CONCESSÃO 
PELO JUÍZO DE 1º GRAU. DECISÃO CASSADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. DETERMINAÇÃO QUE O PACIENTE SEJA 
SUBMETIDO A EXAME CRIMINOLÓGICO. SÚMULA 439/STJ 
E SÚMULA VINCULANTE 26/STF. GRAVIDADE DOS 
DELITOS PRATICADOS, LONGA PENA A CUMPRIR E FALTA 
GRAVE VETUSTA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II - Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de 
que o Magistrado de primeiro grau, ou mesmo o Tribunal a quo, 
diante das circunstâncias do caso concreto, podem determinar a 
realização da prova técnica para a formação de seu 
convencimento, desde que essa decisão seja adequadamente 
motivada, consolidando esse entendimento no Enunciado 
Sumular de n. 439, segundo o qual "Admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 
decisão motivada.", no mesmo sentido da Súmula Vinculante 
26/STF.
III - A motivação para a realização do exame criminológico nas 
circunstâncias fáticas e gravidade abstrata do delito pelo qual foi 
o paciente condenado, sem que em nenhum momento se 
fizesse referência a elementos atuais e concretos colhidos no 
decorrer da execução criminal.
IV - Conforme iterativa jurisprudência deste Sodalício, as faltas 
cometidas em tempo longínquo não podem ser invocados 
eternamente para manter o apenado em regime mais gravoso, 
ainda mais quando se trata de falta de natureza média, bem 
como delito cometido no período de prova do livramento 
condicional em 24/4/2017.
V - Do boletim informativo do apenado, verifica-se a existência 
de remição da pena em virtude de trabalho e estudo 
desenvolvido pelo paciente, bem como usufruto de diversas 
saídas temporárias cujo retorno ocorreu sem qualquer incidente, 
a reforçar a possibilidade de progressão.
Agravo regimental do Ministério Público desprovido.
(AgRg no HC n. 792.891/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, DJe de 3/7/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO 
DETERMINADO NA ORIGEM. FUNDAMENTAÇÃO 
ABSTRATA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO NESTE STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I - Esta eg. Corte Superior firmou orientação no sentido de que 
"A gravidade abstrata do delito não é argumento idôneo para a 
realização de exame criminológico" (AgRg no REsp n. 
1.549.692/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
19/12/2017).
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II - No presente recurso, não demonstrada qualquer 
fundamentação concreta, extraída da execução penal do 
paciente, para a exigência do exame criminológico, não há que 
se falar em afastamento da ordem antes concedida nestes 
autos, já que não ofendeu a jurisprudência dominante desta eg. 
Corte Superior, nem mesmo a redação da Súmula n. 439/STJ: 
"Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
desde que em decisão motivada."
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 680.067/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe de 
27/9/2021.)
 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME PRISIONAL. REALIZAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO PARA AFERIÇÃO DO REQUISITO 
SUBJETIVO. SÚMULA N. 439 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS DA 
EXECUÇÃO. GRAVIDADE DO DELITO.
1. A nova redação dada ao art. 112 da Lei n. 7.210/1984 pela 
Lei n. 10.792/2003 suprimiu a realização de exame 
criminológico como expediente obrigatório para aferição do 
requisito subjetivo para fins de progressão de regime, 
mantendo-se apenas como requisitos legais o cumprimento de 
determinada fração da pena aplicada e o bom comportamento 
carcerário, a ser comprovado pelo diretor do estabelecimento.
2. O magistrado de primeiro grau, ou mesmo o Tribunal, diante 
das circunstâncias do caso concreto, pode determinar a 
realização de exame criminológico para a comprovação do 
mérito do apenado para fins de progressão de regime prisional.
3. De acordo com a Súmula n. 439/STJ, "admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 
decisão motivada".
4. No caso, o Tribunal de Justiça, ao exigir a complementação 
da realização de exame criminológico para analisar o pleito de 
progressão de regime, não logrou fundamentar a necessidade 
do referido exame, deixando de invocar elementos concretos da 
execução, levando em conta apenas a gravidade do delito 
praticado, e desconsiderando a boa conduta carcerária do 
paciente. Precedentes.
5. Ordem concedida para restabelecer a decisão do Magistrado 
singular que deferiu ao paciente a progressão ao regime 
semiaberto, ratificada a liminar.
(HC 653.014/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 30/4/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
NECESSIDADE DE SUBMISSÃO A EXAME 
CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGA PENA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com a Súmula 439/STJ "admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 
decisão motivada".
2. No caso dos autos, a Corte de origem determinou a 
submissão do ora agravado ao exame criminológico sem a 
indicação de argumento idôneo, na medida em que se limitou a 
tecer considerações a respeito da gravidade do delito praticado 
e da longa pena a cumprir, o que consubstancia o alegado 
constrangimento ilegal, conforme o entendimento desta Corte. 
Precedentes.
3. A análise da controvérsia prescinde do aprofundado reexame 
de provas, pois a mera leitura do acórdão recorrido é suficiente 
para se concluir pela ausência de fundamento idôneo, 
necessário à submissão do reeducando ao exame 
criminológico.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 596.966/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, REPDJe 12/11/2020, DJe 3/11/2020.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
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PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
BENEFÍCIO INDEFERIDO COM BASE NA GRAVIDADE 
ABSTRATA DOS DELITOS E NA LONGA PENA A CUMPRIR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual, a 
gravidade abstrata do delito e a longa pena a cumprir não 
justificam diferenciado tratamento à progressão prisional, uma 
vez que fatores relacionados ao crime são determinantes da 
pena aplicada, mas não fundamentam tratamento diverso à 
negativa da progressão de regime ou livramento condicional, de 
modo que respectivo indeferimento somente poderá fundar-se 
em fatos ocorridos no curso da própria execução. Precedentes 
do STJ.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 567.402/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 8/6/2020.)
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO DEFERIDA 
PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS. CASSAÇÃO PELA 
CORTE DE ORIGEM COM BASE, TÃO SOMENTE, NA 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGA PENA A 
CUMPRIR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na espécie, a progressão do reeducando ao regime aberto foi 
cassada pelo Tribunal de origem com fundamento, tão somente, 
na gravidade abstrata do delito pelo qual foi condenado o 
paciente e na longa pena a cumprir.
2. Sobre a matéria, esta Corte Superior de Justiça pacificou 
entendimento no sentido de que fatores relacionados ao crime 
praticado são determinantes da pena aplicada, mas não 
justificam diferenciado tratamento para a progressão de regime, 
de modo que a avaliação do cumprimento do requisito subjetivo 
somente poderá fundar- se em fatos ocorridos no curso da 
própria execução penal.
3. Impende ressaltar que, recentemente, no julgamento do Ag 
Rg no HC n. 519301/SP, afetado à Terceira Seção desta Corte, 
por unanimidade, manteve-se entendimento de que ''a 
gravidade abstrata do crime praticado não justifica diferenciado 
tratamento para a progressão prisional' (julgamento concluído 
em 27/11/2019).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 554.365/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 9/3/2020.)
 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE DOS 
DELITOS PRATICADOS. LONGA PENA A CUMPRIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA 439/STJ E SÚMULA 
VINCULANTE 26. CONSTRANGIMENTO ILEGAL PRESENTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus 
substitutivo do recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - Com as inovações trazidas pela Lei n. 10.792/03, alterando a 
redação do art. 112 da Lei n. 7.210/84, afastou-se a exigência 
de exame criminológico para fins de progressão de regime. 
Nada obstante, este Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento de que o Magistrado de 1º Grau, ou mesmo o 
Tribunal de origem, diante das circunstâncias do caso concreto, 
podem determinar a realização da referida prova técnica para a 
formação de seu convencimento acerca do merecimento do 
apenado, desde que por decisão fundamentada. Súmula n. 
439/STJ e Súmula Vinculante n. 26.
III - In casu, o eg. Tribunal de origem determinou a realização do 
exame criminológico para aferir o mérito para progressão do 
regime prisional, com base na longa pena a cumprir e na 
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gravidade do delito cometido.
IV - Os fundamentos utilizados, portanto, não se mostram 
idôneos para afastar a presença do requisito subjetivo e 
determinar a realização do exame criminológico. Para tanto, o 
Julgador deve indicar elementos concretos extraídos da 
execução da pena, consoante entendimento firmado por esta 
Corte Superior de Justiça. Precedentes.
Habeas corpus não conhecido, concedo, todavia, a ordem de 
ofício, para cassar o v. acórdão proferido no writ n. 2244449-
98.2018.8.26.0000, e determinar ao Juízo da Vara de 
Execuções Criminais da Comarca de Presidente Prudente/SP 
que novamente analise a possibilidade de concessão do 
livramento condicional, afastando a fundamentação 
anteriormente adotada, nos termos do disposto na Súmula n. 
439/STJ e Súmula Vinculante n. 26/STF.
(HC 485.469/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 22/4/2019.)
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. DETERMINAÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME 
CASSADA EM AGRAVO EM EXECUÇÃO. PROVIMENTO 
PARA PRÉVIA SUBMISSÃO A EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA DO 
CRIME. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Lei 10.793/2003, que conferiu nova redação ao art. 112 da 
Lei de Execução Penal, aboliu a obrigatoriedade do exame 
criminológico como requisito para a progressão de regime 
prisional, exigindo a realização desse exame fundamentação 
concreta na conduta do apenado no decorrer da execução. 
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 278.376/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 16/11/2015.)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME PRISIONAL. PLEITO INDEFERIDO PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO PENAL. DECISUM MANTIDO PELA CORTE DE 
JUSTIÇA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
 APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 439/STJ. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA.
1. Faz-se imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
heróico às hipóteses previstas na Constituição Federal e na lei 
processual penal, sob pena de desvirtuamento de sua finalidade 
histórica e banalização do sistema recursal penal.
2. Assim, não se presta o habeas corpus a substituir os recursos 
ordinários e extraordinários previstos em nosso ordenamento 
jurídico, salvo a ocorrência de manifesta ilegalidade.
3. A Lei n.º 10.792/2003, ao dar nova redação ao art. 112 da Lei 
de Execução Penal, afastou a exigência do parecer da 
Comissão Técnica de Classificação e da submissão do 
condenado a exame criminológico, para o deferimento de 
benefícios como a progressão de regime e o livramento 
condicional.
4."Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada." (Enunciado n.º 439 da 
Súmula desta Corte)
5. O Tribunal de origem manteve a decisão concessiva da 
progressão de regime prisional proferida pelo Juízo singular, 
que exigiu a realização do exame criminológico, sem evidenciar 
nenhum elemento concreto que apontasse o demérito do 
paciente, limitando-se a aduzir a gravidade abstrata do delito de 
roubo praticado.
6. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício para, 
afastada a exigência de prévia submissão do paciente à exame 
criminológico (com esteio apenas na gravidade abstrata do 
delito por ele perpetrado), determinar ao Juízo das Execuções 
Penais que aprecie o pleito de progressão de regime por ele 
formulada, com base em fatos concretos existentes nos autos.
(HC 253.532/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), 
SEXTA TURMA, DJe 14/6/2013.)
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Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem, de 
ofício, para restabelecer a decisão proferida pelo Juízo das 
Execuções.

Publique-se.
Intimem-se."
 

Sobre o tema, cabe destacar que o Supremo Tribunal Federal, em recente 

decisão proferida no HC 240.770, de relatoria do e. Ministro André Mendonça, firmou 

orientação no sentido de que a obrigatoriedade do exame criminológico - como 

pressuposto subjetivo à progressão de regime prisional, nos termos do art. 112, § 1º, 

da Lei de Execuções Penais -, deve ser aplicada apenas aos crimes praticados após a 

entrada em vigor da Lei n. 14.843/2024, considerando que as alterações por ela 

promovidas têm natureza de reformatio legis in pejus.

O referido entendimento foi acolhido por ambas as Turmas de Direito Criminal 

desta Corte Superior, como se denota dos seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. ART. 112, § 
1º, DA LEP, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 
14.843/2024. NORMA MAIS GRAVOSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO À EXECUÇÃO 
EM CURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. 
DECISÃO JUDICIAL QUE DETERMINA A REALIZAÇÃO 
DA PERÍCIA PAUTADA NA GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. 
ORDEM CONCEDIDA. RECURSO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DESPROVIDO.

1. Em outras alterações efetuadas na Lei de 
Execuções Penais, as Cortes Superiores firmaram 
entendimento no sentido de que as novas disposições 
deveriam ser aplicadas aos delitos praticados após a sua 
vigência, por inaugurarem situação mais gravosa aos 
apenados.

2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, ao analisar as modificações trazidas pela Lei n. 
14.843/2024 no direito às saídas temporárias, o Ministro 
André Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG, entendeu 
que se trata de novatio legis in pejus, incidente, portanto, 
aos crimes cometidos após o início de sua vigência.

3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do 
art. 112, § 1º, da LEP, que passou a exigir exame 
criminológico para progressão de regime, de modo que 
deve ser mantido o entendimento firmado na Súmula n. 
439/STJ, segundo o qual "admite-se o exame criminológico 
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada."

4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o 
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exame criminológico mediante decisão fundada 
exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem 
análise dos elementos concretos da execução da pena, 
verifica-se constrangimento ilegal apto a ensejar a 
concessão da ordem, de ofício.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 929.034/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 
4/10/2024.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 

DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 
14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 
CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. 
PRECEDENTES.

1. A exigência de realização de exame criminológico 
para toda e qualquer progressão de regime, nos termos da 
Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois 
incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes 
prisionais menos gravosos à liberdade.

2. A retroatividade dessa norma se mostra 
inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da Constituição 
Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.

3. No caso, todas as condenações do paciente são 
anteriores à Lei n. 14.843/2024, não sendo aplicável a 
disposição legal em comento de forma retroativa.

4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a 
aplicação do § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, 
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, determinando 
o retorno dos autos ao Juízo da execução para que 
prossiga na análise do pedido de progressão de regime.

(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 
23/8/2024.)

 
Com igual orientação, as decisões monocráticas proferidas no HC n. 948.542, 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/10/2024, no HC n. 948.950, Ministra 

Daniela Teixeira, DJe de 1º/10/2024 e no HC n. 949.127, Ministro Ribeiro Dantas, DJe 

de 3/10/2024.

Desta forma, e como bem destacado na decisão agravada, a Corte estadual 

determinou a realização de exame criminológico para subsidiar o pedido de progressão 

de regime prisional com fundamentação inidônea, em desconformidade com a 

orientação estabelecida na Súmula Vinculante n. 26 da Suprema Corte, e na Súmula n. 

439/STJ, que se mantêm hígidas, não obstante as disposições contidas na Lei n. 

14.843/2024, que, como visto, não se aplicam retroativamente.

Em reforço aos precedentes já colacionados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
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EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. ART. 112, § 
1º, DA LEP, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 
14.843/2024. NORMA MAIS GRAVOSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO À EXECUÇÃO 
EM CURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. 
DECISÃO JUDICIAL QUE DETERMINA A REALIZAÇÃO 
DA PERÍCIA PAUTADA NA GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. 
ORDEM CONCEDIDA. RECURSO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DESPROVIDO.

1. Em outras alterações efetuadas na Lei de 
Execuções Penais, as Cortes Superiores firmaram 
entendimento no sentido de que as novas disposições 
deveriam ser aplicadas aos delitos praticados após a sua 
vigência, por inaugurarem situação mais gravosa aos 
apenados.

2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, ao analisar as modificações trazidas pela Lei n. 
14.843/2024 no direito às saídas temporárias, o Ministro 
André Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG, entendeu 
que se trata de novatio legis in pejus, incidente, portanto, 
aos crimes cometidos após o início de sua vigência.

3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do 
art. 112, § 1º, da LEP, que passou a exigir exame 
criminológico para progressão de regime, de modo que 
deve ser mantido o entendimento firmado na Súmula n. 
439/STJ, segundo o qual "admite-se o exame criminológico 
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada."

4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o 
exame criminológico mediante decisão fundada 
exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem 
análise dos elementos concretos da execução da pena, 
verifica-se constrangimento ilegal apto a ensejar a 
concessão da ordem, de ofício.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 929.034/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 
4/10/2024.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 

DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 
14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 
CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. 
PRECEDENTES.

1. A exigência de realização de exame criminológico 
para toda e qualquer progressão de regime, nos termos da 
Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois 
incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes 
prisionais menos gravosos à liberdade.

2. A retroatividade dessa norma se mostra 
inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da Constituição 
Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.

3. No caso, todas as condenações do paciente são 
anteriores à Lei n. 14.843/2024, não sendo aplicável a 
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disposição legal em comento de forma retroativa.
4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a 

aplicação do § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, 
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, determinando 
o retorno dos autos ao Juízo da execução para que 
prossiga na análise do pedido de progressão de regime.

(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 
23/8/2024.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental no habeas corpus.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 938.210 / SC
Número Registro: 2024/0309165-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50127857020228240008 50145767420228240008 80005139020228240008 80005192920248240008

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TIAGO MONTRONI
ADVOGADOS : TIAGO MONTRONI - SC041946

ALEF ALEXANDRE DA SILVA - SC056715
LUISA BORGONOVO VIEIRA - SC061931

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LUIZ ALBERTO NASCIMENTO CASTRO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO NASCIMENTO CASTRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : TIAGO MONTRONI - SC041946

ALEF ALEXANDRE DA SILVA - SC056715
LUISA BORGONOVO VIEIRA - SC061931
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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